LEI N° 429, de 27 de setembro de 2017.

Cria a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública - CIP e da Outras Providências.
ALDOIR CADORIN, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Contribuição para Custeio da Iluminação Pública-CIP
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIP é instituída para fazer face ao custo do consumo de energia destinada à iluminação de vias, logradouros e demais bens públicos, e a instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação pública no perímetro urbano e no perímetro rural do município.
Parágrafo único. Entende-se como iluminação pública aquela que esteja direta e regularmente ligada à rede de distribuição de energia elétrica e que sirva às vias e logradouros públicos.
DO FATO GERADOR E INCIDÊNCIA

Art. 2º A contribuição tem como fato gerador o consumo mensal de energia elétrica, por pessoa natural ou jurídica, e incidirá sobre a prestação do serviço de iluminação pública, efetuada pelo Município no âmbito do seu território.
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 3º O Sujeito passivo da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública – CIP é o consumidor de energia elétrica que esteja cadastrado com endereço no território do Município junto à Concessionária ou Permissionária que fornece a energia elétrica no território do município.

DA BASE DE CÁLCULO

Art. 4º A base de cálculo da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIP será o consumo mensal de energia elétrica do Contribuinte medido em kWh (quilowatt-hora).

Art. 5º O valor da contribuição mensal de cada Contribuinte será diferenciado conforme a classe e a quantidade de consumo de energia elétrica medida em kWh (quilowatt-hora) no mês da cobrança, calculando-se a contribuição em percentual da UFM vigente na época da cobrança, considerando os intervalos de consumo conforme as Tabelas que seguem:

I – Tabela de valores referente à Classe Rural
	Consumo kw/h mensal
	% UFM

	Até 100
	0,030

	De 101 a 200
	0,038

	De 201 a 300
	0,045

	De 301 a 400
	0,053

	De 401 a 500
	0,060

	De 501 a 600
	0,068

	De 601 a 700
	0,075

	De 701 a 800
	0,083

	De 801 a 900
	0,090

	De 901 a 1000
	0,098

	De 1001 a 1100
	0,105

	Acima de 1100
	0,113


II – Tabela de valores referente as demais Classes 

	Consumo kw/h mensal
	% UFM

	Até 100
	0,030

	De 101 a 200
	0,053

	De 201 a 300
	0,068

	De 301 a 400
	0,083

	De 401 a 500
	0,098

	De 501 a 600
	0,113

	De 601 a 700
	0,128

	De 701 a 800
	0,143

	De 801 a 900
	0,158

	De 901 a 1000
	0,173

	De 1001 a 1100
	0,188

	De 1101 a 1200
	0,203

	De 1201 a 1300
	0,218

	Acima de 1300
	0,226


DO LANÇAMENTO E RECOLHIMENTO

Art. 6º A Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIP será lançada para pagamento juntamente com a fatura mensal de energia elétrica.
§ 1º. O Município firmará Termo Administrativo com a Concessionária ou Permissionária que fornece a energia elétrica no território do município para tratar da forma de cobrança e repasse dos recursos relativos à contribuição.
§ 2º. O Termo Administrativo a que se refere o parágrafo anterior deste artigo deverá, obrigatoriamente, prever repasse imediato do valor arrecadado ao Município, retendo os valores necessários ao pagamento da energia fornecida para a iluminação pública e os valores fixados para remuneração dos custos de arrecadação e de débitos que, eventualmente, o Município tenha ou venha a ter, relativos aos serviços supra citados.
§ 3º. O montante devido e não pago da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIP a que se refere o “caput” deste artigo será inscrito em dívida ativa, 60 dias após a verificação da inadimplência.
§ 4º. Servirá como título hábil para a inscrição:
I – a comunicação do não pagamento;
II – a duplicata da fatura de energia elétrica não paga;
III – outro documento que contenha os elementos que possibilitem a inscrição em dívida ativa. 
§ 5º. Os valores da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIP não pagos no vencimento serão acrescidos de juros de mora, multa e correção monetária, nos termos da legislação tributária municipal, e poderão ser levados a protesto em Cartório, bem como inscritos em Serviços de Proteção de Crédito ou congêneres.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 7º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a criar o Fundo Municipal de Iluminação Pública, de natureza contábil e administrado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
Parágrafo único. Para o Fundo deverão ser destinados todos os recursos arrecadados com a Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIP para custear os serviços de iluminação pública previstos nesta Lei.
Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar o Termo Administrativo com a Concessionária ou Permissionária que fornece a energia elétrica no território do município a que se refere o §1º, do art. 6º desta Lei.
Parágrafo único. O custeio do serviço de iluminação pública compreende: 
I - despesas com energia consumida pelos serviços de iluminação pública; 
II - despesas com administração, operações, manutenção, melhoramento e ampliação do sistema de iluminação pública.
Art. 9º Ficam revogadas as Leis 059/1998, de 12 de maio de 1998 e Lei nº144, de 30 de dezembro de 2002.
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2018.
Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 27 de setembro de 2017.

ALDOIR CADORIN

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.

MOACIR CIDADE DA SILVA

Secretário de Administração e Finanças

